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JUÍZO DA 55ª ZONA ELEITORAL DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

EDITAL Nº 09/2007         

A Exma Sra Dra IVELIZE EDINETH
CHIABAI ARPINI, Juíza da 055ª Zona
Eleitoral, VILA VELHA/ES, por nomeação,
na forma da lei.          

Torna Público que, em atendimento
ao disposto na Resolução TSE  nº 21.372/
03, designou o dia 27 de novembro do
corrente ano, a partir das 8:00 horas, para
início da Correição Ordinária no Cartório
Eleitoral da 55ª Zona/ES, instalado na Rua
Antônio Ataíde, nº 218, Prainha, Vila Velha.

Faz saber ainda, que fica designada como
Secretária dos trabalhos de Correição a
Sra Aigline de Menezes Paes Vervloet,
Chefe de Cartório.

Dado e passado, nesta cidade Vila Velha,
Estado do Espírito Santo, aos vinte e três
dias do mês de novembro do ano de dois
mil e sete.

IVELIZE EDINETH CHIABAI ARPINI
Juíza Eleitoral da 55ª Zona

Protocolo61368
________________________________

Justiça Eleitoral
Juízo da 17ª Zona Eleitoral do Estado do

Espírito Santo

EDITAL  117/2007

O Excelentíssimo Dr. MARCOS PEREIRA
SANCHES, MM.º Juiz Eleitoral da 17ª Zona,
ANCHIETA/ES, no uso de suas atribuições
legais, na forma da Lei, etc...

TORNA público que, em atendimento ao
disposto na Resolução nº 21.732/03-TSE,
foi designado o dia 13 de dezembro de 2007
do corrente ano, a partir das 13:00h, para
início dos trabalhos de Correição Ordinária
no Cartório Eleitoral da 17ª Zona, localizado
na Av. Carlos Lindemberg, s/n, Galeria Orla,
Anchieta/ES. 
Faz saber ainda, que fica designado para

secretariar os trabalhos, o Chefe do
Cartório em exercício na data designada.
E para que chegue a o conhecimento de
todos, o presente Edital é afixado no átrio
do Cartório Eleitoral e publicado no Diário
Oficial do Estado do Espírito Santo.
DADO E PASSADO nesta cidade de
Anchieta, aos 26          (vinte e seis) dias do
mês de novembro do ano de 2007. Eu, __
Rafael Moisés Silveira da Silva Chefe do
Cartório Eleitoral, o fiz digitar e o subscrevi.

MARCOS PEREIRA SANCHES
JUIZ ELEITORAL
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 38/2007

Processo nº 424/04

ODr.EDMILSONROSINDOFILHO,MM. Juiz
da 23ª Zona Eleitoral de Barra de São

Francisco e Água Doce do Norte, Estado
do Espírito Santo, por nomeação na forma
da lei e etc.

TORNA PÚBLICO a todos quanto o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem,
e em especial ao eleitor WALDIR BERNADO
DA SILVA, inscrição eleitoral nº
005680271414, filho de Arlindo Bernardo
da Silva e Genovita Francisca da Cruz,
residente do distrito de Vargem Alegre,
pertencente a este município, que sua
prestação de contas referente à campanha
eleitoral das eleições de 2004 foi julgada
improcedente, conforme sentença de fl. 40/
42, sendo determinada a remessa de cópia
dos autos ao Ministério Público Eleitoral
para os fins do artigo 22, §4º, da Lei nº
9.504/97. E, para que todos tomem
conhecimento, mandou expedir o presente
edital e publicá-lo no Diário Oficial do
Estado e no lugar de costume da sede do
Cartório Eleitoral. DADO E PASSADO nesta
cidade de Barra de São Francisco, aos 21
dias do mês de novembro de 2007. Eu,
Evandro Ventura da Silva, Chefe do
Cartório da 23ª Zona Eleitoral/ES, o digitei,
indo devidamente assinado pelo MM. Juiz
Eleitoral.

EDMILSONROSINDOFILHO
JUIZ ELEITORAL
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RESOLUÇÃO TRE/ES
Nº 675/2007

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas
atribuições legais, resolve regulamentar a
concessão e o pagamento de férias no
âmbito deste Tribunal, nos seguintes
termos:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES
PRELIMINARES

Art. 1° Esta Resolução regulamenta a
concessão de férias e o pagamento das
vantagens pecuniárias dela decorrentes
aos servidores deste Tribunal.
§1° As disposições contidas nesta
Resolução aplicam-se, no que couber, aos
servidores requisitados e aos servidores
com lotação provisória, cabendo à
Secretaria de Gestão de Pessoas as
providências que se fizerem necessárias
junto ao Órgão de origem.
§ 2° Para a concessão de férias ao servidor
requisitado ou lotado provisoriamente,
submetido a regime jurídico diverso do
previsto na Lei n° 8112/90 deverão ser
observados o cumprimento do período
aquisitivo e a forma de usufruto dos
períodos de férias, de acordo com os
registros funcionais e  as normas
pertinentes informados pelo Órgão de
origem.
§ 3° O usufruto de férias pelos servidores
requisitados lotados nos Cartórios deverá
ser controlado pelo Chefe de Cartório,  de
acordo com os registros funcionais e as
normas pertinentes informados pelo Órgão
de origem.

Art. 2° O servidor ocupante de cargo efetivo
ou em comissão terá direito a 30 (trinta)
dias de férias a cada exercício.
§ 1° Para o primeiro período aquisitivo de
férias serão exigidos 12 (doze) meses de
exercício.
§2° As férias do primeiro período aquisitivo

serão relativas ao ano em que esse se
completar.
§3° Para a concessão das férias
subseqüentes, não serão exigidos doze
meses de efetivo exercício, considerando-
se cada exercício como o ano civil.
§ 4° Para a concessão do primeiro período
de férias neste Tribunal, poderá ser
averbado o tempo de serviço ininterrupto
prestado à União, autarquias ou fundações
federais, desde que o servidor comprove
que não usufruiu férias referentes ao
período averbado, e nem percebeu
indenização a elas relativas.
§ 5° Suspendem a contagem do interstício
para o primeiro período aquisitivo,
retomando-se a contagem dos dias que
faltarem, nos termos dos arts. 102 e 103
da Lei n° 8.112/90, as seguintes
hipóteses:
I - licença para tratamento de saúde de
pessoa da família;
II - licença para atividade política, a partir
do registro da candidatura e até o décimo
dia seguinte ao dia da eleição, somente
pelo período de 03 (três) meses;
III – licença por motivo de afastamento do
cônjuge, sem lotação provisória;
IV – licença para tratar de interesses
particulares;
V – licença para tratar da própria saúde
que exceder a 24 meses, cumulativo ao
longo do tempo de serviço público prestado
à União, em cargo de provimento efetivo.
§ 6°. O servidor ocupante de cargo efetivo
e cargo em comissão que vier a se
aposentar e mantiver, ininterruptamente, a
titularidade do cargo em comissão, não
estará sujeito à contagem de novo período
aquisitivo de 12 (doze) meses.
§ 7°.Enquanto não for usufruído todo o
período de trinta dias de férias a que se
refere o caput deste artigo, não poderão
ser usufruídas as férias relativas ao
exercício subseqüente.

CAPÍTULO II - DA ESCALA DE FÉRIAS E
ALTERAÇÃO

Art. 3° As férias dos servidores de que
trata esta Resolução serão organizadas em
escala previamente aprovada pela
autoridade competente, atendida a
necessidade do funcionamento permanente
de todas as Unidades do Tribunal.
§1° A organização da escala de férias e a
marcação dos períodos de usufruto pelos
servidores deverão observar o contido na
Ordem de Serviço a ser baixada pela
Diretoria Geral, especificamente para esse
fim.
§2° A escala de férias poderá ser alterada
por necessidade de serviço, mediante
apresentação de justificativa pela chefia
imediata, ou por interesse do servidor com
a anuência da chefia imediata.
§ 3° Além das hipóteses previstas em lei
ou regulamento, poderá a autoridade
competente autorizar o usufruto de férias
em época diversa da constante na escala,
nas seguintes hipóteses:
I - licença para tratamento de saúde do
servidor;
II - licença à gestante e à adotante;
III - licença à paternidade;
IV - licença para tratamento de saúde em
pessoa da família;
V - licença por acidente de serviço;
VI - concessões previstas no art. 97, III,
alíneas “a” e “b” da Lei n° 8.112/90.
§ 4° A alteração da escala de férias implica
a suspensão do pagamento das vantagens

pecuniárias de que trata o capítulo V desta
Resolução.
§ 5° No caso de o servidor ter recebido as
vantagens referidas no parágrafo anterior,
deverá devolvê-las no prazo de 5 (cinco)
dias, contados da ciência da alteração,
salvo nas seguintes hipóteses:
I- se o novo período estiver compreendido
no mesmo mês ou até o mês subseqüente;
II - alteração em virtude de licença para
tratamento da própria saúde;
III - alteração em virtude de licença para
tratamento de saúde de pessoa da família;
IV - alteração em virtude de licença por
acidente de serviço;
V - alteração em virtude de ausência ao
serviço, por oito dias, em razão de
falecimento do cônjuge, companheiro, pais,
madrasta ou padrasto, filho, enteado, menor
sob guarda ou tutela e irmãos.

CAPÍTULO III – DO USUFRUTO DAS FÉRIAS

Art. 4° As férias subseqüentes ao primeiro
período aquisitivo serão usufruídas entre
janeiro e dezembro do correspondente ano.

Art. 5° É dever da Administração propiciar
os meios para que o servidor usufrua férias,
devendo ser observado, em caso de
necessidade de acumulação, as
disposições contidas no art. 77 da Lei n°
8112/90.

Art. 6° As férias podem ser acumuladas
até o máximo de 2 (dois) períodos, no caso
de necessidade do serviço, ressalvadas
as hipóteses em que haja legislação
específica.
Parágrafo único. Para fins de acumulação,
na hipótese de necessidade de serviço, a
alteração das férias deverá ser formalizada
a partir do mês de outubro, devendo ser
acompanhada da devida justificativa pela
chefia imediata, com manifestação
circunstanciada que demonstre a
impossibilidade de usufruto das férias no
(s) mês(es) restante(s) do exercício em
curso.

Art. 7° É vedado levar em conta de férias
qualquer falta ao serviço.

Art. 8° Na forma da lei, poderá o servidor
usufruir férias por 30 (trinta) dias
consecutivos ou parceladamente em até
três etapas, que compreenderão:
I – um período de 10 (dez) dias e outro de
20 (vinte) dias consecutivos;
II – dois períodos de 15 (quinze) dias
consecutivos;
III – três períodos de 10 (dez) dias
consecutivos.

Art. 9°. O servidor licenciado ou afastado
fará jus às férias relativas ao exercício em
que retornar, exceto quando não houver
completado o período aquisitivo previsto
no § 1° do art. 2° desta Resolução.

CAPÍTULO IV - DA INTERRUPÇÃO DAS
FÉRIAS

Art. 10. As férias somente poderão ser
interrompidas por motivo de calamidade
pública, comoção interna, convocação para
júri, serviço militar, bem como por
necessidade imperiosa do serviço, a ser
declarada pela Presidência do Tribunal,
mediante motivação do dirigente da
Unidade de lotação do servidor.
§ 1° Na hipótese de interrupção de férias, o
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período restante será usufruído de uma só
vez.
§ 2° Não haverá devolução da remuneração
de férias, na hipótese de que trata este
artigo.
§ 3° Ressalvadas as hipóteses previstas
no caput deste artigo, não serão
interrompidas férias já iniciadas por motivo
de licença de qualquer natureza, podendo
conceder-se tal afastamento após o
término das férias, pelo tempo que sobejar.
§4° O pedido de interrupção deverá ser
formalizado pelo Dirigente da Unidade, com
justificativa circunstanciada que
demonstre a designação do servidor para
executar tarefa de relevância.

CAPÍTULO V - DA REMUNERAÇÃO DE
FÉRIAS

Art. 11. Por ocasião das férias, o servidor
tem direito, além da correspondente
remuneração, ao adicional de férias.
§ 1°O adicional de férias corresponde a 1/
3 (um terço) da remuneração do servidor e
será pago independentemente de
solicitação.
§ 2° No caso de o servidor exercer função
comissionada, a respectiva vantagem será
considerada no cálculo do adicional de que
trata este artigo.
§ 3° No caso de parcelamento do período
de férias, o servidor receberá o valor
adicional de que trata o caput deste artigo
quando do usufruto do primeiro período.

Art. 12. O servidor poderá manifestar opção
porreceber, juntoaoadicionaldeférias,a
antecipação de 80% da remuneração do
mês subseqüente, descontadas as
consignações em folha (obrigatórias e
facultativas).
§ 1° O pagamento antecipado das férias
será descontado de uma só vez na folha
correspondente ao mês seguinte ao início
das férias.
§ 2° O servidor que marcar férias
consecutivas pertinentes a dois períodos
diversos somente perceberá a antecipação
relativa a um único período de férias.
Art. 13. Se houver reajuste, revisão ou
qualquer acréscimo na remuneração do
servidor, serão observadas as seguintes
regras:
I – sendo as férias marcadas para período
que abranja mais de um mês, a
remuneração, incluindo-se o adicional, será
paga proporcionalmente a partir da data
em que vigorou o reajuste;
II – não havendo possibilidade de imediata
inclusão em folha do reajuste ou revisão, a
diferença será incluída no pagamento
subseqüente;
III – se entre a data da interrupção e a
data do efetivo usufruto do período
remanescente das férias interrompidas
ocorrer aumento ou revisão na
remuneração do servidor, a diferença em
questão será paga na proporção dos dias a
serem usufruídos.

CAPÍTULO VI - DA INDENIZAÇÃO  OU
RESTITUIÇÃO DE FÉRIAS

Art. 14.Ocorrendo exoneração do cargo
efetivo ou em comissão, ou ainda dispensa
da função comissionada, será efetuado
levantamento dos períodos de férias
adquiridos na forma do art. 2° desta
Resolução, bem como dos períodos
usufruídos, para fins de apuração de
eventuais valores a serem indenizados ou
restituídos.
Art. 15.Na hipótese de indenização, esta
terá como base o período das férias a que
tiver direito, inclusive o  incompleto, na
proporção de 1/12 avos por mês de efetivo
exercício no ano, ou fração superior a
quatorze dias, com cálculo de acordo com
a  remuneração do mês em que for publicado
o ato exoneratório ou de dispensa.
Parágrafo único. Servirá de base de cálculo
a remuneração normal do servidor
acrescida do adicional de férias.

Art. 16. Ao servidor ocupante de cargo
efetivo e ao requisitado que exerçam cargo
em comissão ou função comissionada, e
que vierem a ser exonerados ou
dispensados, mas que permaneçam no
exercício de seu cargo efetivo, serão
aplicadas as seguintes regras:

I – a indenização, paga na proporção dos
meses a serem indenizados, será calculada
sobre os seguintes valores:
a) da parcela da opção, quando o servidor
for optante pela remuneração do cargo
efetivo;
b)da diferença entre a remuneração total
do cargo em comissão ou da função
comissionada e do cargo efetivo, acrescida
das vantagens pessoais incorporadas pelo
servidor, no caso em que o mesmo perceba
a remuneração integral do cargo em
comissão ou função comissionada.
II – efetuado o pagamento da indenização
na forma descrita no inciso anterior, o
servidor continuará com o direito a usufruir
férias no período marcado.

Art. 17. A indenização de que trata este
capítulo deve observar o limite máximo de
2 (dois) períodos de férias acumuladas.

Art. 18. O servidor que requerer vacância
do cargo ocupado neste Tribunal, em
virtude de posse em outro cargo público
federal inacumulável, poderá optar pela
indenização de férias não usufruídas ou por
averbar, no novo órgão, o respectivo tempo
para efeito de férias.

Art. 19.O servidor que for aposentado fará
jus à indenização das férias não usufruídas
em razão da necessidade de serviço,
limitada ao máximo de dois períodos.
Parágrafo único. Também fazem jus à
percepção da indenização de que trata o
caput deste artigo os sucessores do
servidor falecido que não tenha usufruído
férias em razão da necessidade de serviço,
observando-se, no caso, as disposições
da Lei n° 6.858, de 24/11/80.
Art. 20. Serão objeto de restituição as férias
percebidas que não tenham
correspondência com os períodos
adquiridos na forma do art. 2° desta
Resolução.

§ 1° Uma vez cumprido o primeiro período
aquisitivo, ao servidor que for exonerado
do cargo efetivo ou em comissão, e já tiver
usufruído as férias relativas ao ano da
exoneração, não será imputada
responsabilidade pela devolução aos
cofres públicos da remuneração de férias
percebida, correspondente aos meses
restantes do mesmo ano.
§ 2° O procedimento referido no parágrafo
anterior aplica-se também ao servidor que
for dispensado da função comissionada,
bem como ao servidor que for aposentado
ou requerer vacância em razão de posse
em outro cargo público federal
inacumulável.

§ 3° Para fins de cálculo da restituição,
será considerado tão somente o valor
equivalente ao adicional de 1/3 de férias.

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos
pela Presidência do Tribunal.

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação, revogando-se a
Resolução n° 181/99.

SALA DAS SESSÕES, 05 de novembro de
2007.

DES. FREDERICO GUILHERME
PIMENTEL,
Presidente

DES. PEDRO VALLS FEU ROSA,
Vice-Presidente e Corregedor

DR. CARLOS SIMÕES FONSECA,

DRª. ENARA DE OLIVEIRA OLÍMPIO
RAMOS PINTO,

DR. DAIR JOSÉ BREGUNCE DE
OLIVEIRA,
DR. ANTÔNIO NACIF NICOLAU,

DR. JOSÉ NILSO DE LÍRIO.
Procurador Regional Eleitoral

Protocolo61495

14ª Zona Eleitoral - IBIRAÇU/ES

EDITAL

O Dr. GEDEON ROCHA LIMA JÚNIOR,
MM. Juiz Eleitoral da 14ª. Zona, Municípios
de Ibiraçu, João Neiva e Fundão/ES, por
nomeação na forma da lei, etc.

TORNA PÚBLICO que, em atendimento ao
disposto na Resolução TSE n.º 21.372/03,
este Juízo designou o dia 28 de novembro
do corrente ano, a partir das 14:00 horas,
para início da Correição Ordinária Anual
no Cartório desta 14ª Zona, instalado na
RuaBonesiAntônio,111,Centro, Ibiraçu-
ES, a fim de aferir a regularidade do
funcionamento do Cartório e de seus
serviços.

Faz saber, ainda, que fica designado como
Secretário dos trabalhos de Correição o
Sr. Jean Carlos Rocha Alvarenga, Chefe de
Cartório.

E para que se dê amplo conhecimento,
determinou o MM. Juiz que fosse o presente
afixado no local de costume e publicado na
imprensa oficial.

Dado e passado nesta cidade de Ibiraçu/
ES, aos vinte e dois (22) dias do mês de
novembro (11) do ano de dois mil e sete
(2007). Eu, ___ Jean Carlos Rocha
Alvarenga, Chefe de Cartório, que digitei e
subscrevi.

GEDEONROCHALIMAJÚNIOR
Juiz Eleitoral

Protocolo 61511

Desde a data de 10.06.2002, as publi-
cações da Justiça Federal estão sen-
do procedidas em razão de determina-
ção judicial liminar proferida pela Justi-
ça Federal - Seção Judiciária do Espíri-
to Santo, nos Autos da Ação Ordinária
Nº 2002.50.01.003741-3.

BOLETINS DAS VARAS FEDERAIS

1ª VARA FEDERAL CÍVEL

RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU
PROCURADORES) CONSTANTES
NESTA PAUTA:
ADRIANA ZANDONADE-2
ALCINA MARIA COSTA NOGUEIRA
L O P E S - 2 7
ALEXANDRE CEZAR XAVIER AMARAL-
1 8
ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO
B A R B O S A - 3 1
ALLAN DENIS COLNAGO-24
ALMERY LILIAN MORAES-8
ANA EMILIA GAZEL JORGE-18
ANA IZABEL VIANA GONSALVES-18,
5
ANA RITA LUGON RAMACCIOTTI-4
ANDRE MACHADO GRILO-2
ANDRESA COELHO PESSINI-19, 4
BELINE JOSE SALLES RAMOS-1
BRENDA CALDARA MODENESI
BENEV IDES-1 2
BRUNO FELLIPE ESPADA-14, 29
CAMILA DE JESUS FIGUEIRAUJO
J A B O U R - 1 7
CARLOS EDUARDO AMARAL DE
S O U Z A - 1 1
CELIO DE CARVALHO C. NETO-32
CESAR PIANTAVIGNA-10
DANIELA C. F. DE ARAUJO-15
DULCE LEA DA SILVA RODRIGUES-
1 3
EDUARDO THIEBAUT PEREIRA-15
EDUARDO XIBLE SALLES RAMOS-1
ELZA ELENA BOSSOES ALEGRO
O L I V E I R A - 1 4
ERANDI BARBOSA DE CASTRO-20, 7
ERIKA VIEIRA DE AZEVEDO PAES-29
ESMERALDO AUGUSTO L.
RAMACCIOTTI-19, 4, 7
EUGENIO CARLOS DELIBERATO-1
EURICO SAD MATHIAS-23
EUSTACHIO D. L. RAMACCIOTTI-19,
4

EUSTACHIO DOMICIO L.
RAMACCIOTTI-20, 7
EVA PIRES DUTRA-4
FABRICIO GUEDES TEIXEIRA-7
FERNANDO CESAR BORGES
P E I X O T O - 1
FERNANDO DE ABREU JUDICE-30
FLAVIO LUCAS DE MENEZES SILVA-
2 3
FRANCISCO DE ASSIS P.
RODRIGUES-3
FRANCISCO VIEIRA LIMA NETO-13
FREDERICO LUIS SCHAIDER
P I MENT EL- 1 2
GERALDO ELIAS BRUM-31
GILBERTO ALVARES DOS SANTOS-28
GUIDO PINHEIRO CORTES-21
HAROLDO CORREA NOBRE-28
INGRID BARBOSA VIEIRA-29
JAQUES MARQUES PEREIRA-15
JOAO PAULO ARAUJO DE FREITAS-
14, 29
JOEL DOS ARCOS ANDRADE-24
JOSE CARLOS DA SILVA GARCIA-4
JOSE GERALDO PINTO JUNIOR-27
JOSE LUCAS DOS SANTOS-27
JOSE MAURICIO GOMES-12
JOSE RICARDO DE ABREU JUDICE-6
JOSÉ VICENTE SALLES BARBOSA-23
KARLA CABRAL BATISTA-2
KARLA EUGENIA PITTOL DE
C A R V A L H O - 2 4
KATIA LEAO BORGES DE ALMEIDA-2
KATIUSKA MARA O. ZAMPIER-30
LEONARDO DUARTE BERTULOSO-10
LEONARDO PIZZOL VINHA-19
LEONARDO RANGEL GOBETTE-12
LUCIANA MARQUES DE ABREU
J Ú D I C E - 3 0
LUIS ANTONIO LICKS MISSEL
M A C H A D O - 1 6
LUIZ SERGIO ZENHA DE FIGUEIREDO-
2 5
MAIRA CAMPANA SOUTO-30
MARCELO MATEDI ALVES-19, 7
MARCIA RIBEIRO PAIVA-7
MARCOS ANTONIO BORGES
BARBOSA-17, 3
MARCOS LOPES PIMENTA-26, 29, 31
MARIA CRISTINA DIAS EDUARDO-13
MARIA DA CONSOLAÇÃO DE FÁTIMA
P I N T O - 1 7
MARJORIE LEWI RAPPAPORT-28
MELISSA GUIMARÃES CASTELLO-16
NAILTON OLIVEIRA CRESPO-18
PATRICIA SCHNEIDER PEREIRA-19
PAULO JOSE CANDIDO DE SOUZA-
1 9
PEDRO VALLADAO-24
RAPHAEL BARROSO DE AVELOIS-1
RICARDO BERMUDES MEDINA
G U IMA R A ES - 2 2
RODRIGO BARBOSA DE BARROS-30
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA-30
RODRIGO MARQUES DE ABREU
J U D I C E - 3 0
ROGÉRIO WANDERLEY GUASTI-9
ROMEU SEIXAS PINTO NETO-10
ROMILTON ALVES VIEIRA-6
SANDRO VIEIRA DE MORAES-4
SCHEYLA MARCRIS FOEGER-1
SEBASTIAO FURTUNATO ZANON-6
SEM ADVOGADO-15, 28, 5
SIMONE SIQUEIRA MIGUEL FREITAS-
2 6
TIAGO BALBINO AZEREDO DA SILVA-
1 2
VALERIO SOARES HERINGER-1
VALTER MAGALHAES BRAVO-21
VANUSA FARIA GOULART-26
WAGNER DOMINGOS SANCIO-24
WALDIR MIRANDA RAMOS FILHO-16
ZILTON ZAMBELLI JUNIOR-3

Setor de Publicacao
JOAO CESAR SOBRINHO
Diretor(a) da Secretaria
1ª  Vara Federal Cível

JOSE FERREIRA NEVES NETO
Juiz Federal
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